
REGULAMENTO DE ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES DOS 
ASSOCIADOS DA ASSOCIAÇÃO ESTUÁRIO DA PAZ 

Preâmbulo 

O presente Regulamento é aprovado pela Assembleia Geral da Associação Estuário da Paz, doravante 
designada por "Associação", nos termos do disposto nos Estatutos e ao abrigo do Código Civil Português, 
em particular dos artigos 167.º a 184.º. Visa estabelecer as condições de admissão, os direitos e deveres 
dos associados, os fundamentos de exclusão e o alinhamento da atividade associativa com os princípios 
fundamentais de sustentabilidade ambiental, economia circular e desenvolvimento cultural. 

Artigo 1.º — Objecto 

1.​ O presente Regulamento define o procedimento de admissão de novos associados, estabelece os 
direitos e deveres inerentes à qualidade de associado, determina as causas e procedimentos de 
suspensão e exclusão, e fixa as obrigações financeiras dos associados perante a Associação. 

2.​ O presente Regulamento complementa os Estatutos da Associação, prevalecendo estes em caso de 
conflito interpretativo. 

Artigo 2.º — Categorias de Associados 

1.​ A Associação reconhece as seguintes categorias de associados: 

a) Associados Fundadores — pessoas singulares ou colectivas que outorgaram o acto constitutivo 
da Associação, constando expressamente da escritura ou do acto de constituição; 

b) Associados Efectivos — pessoas singulares ou colectivas admitidas após a constituição da 
Associação, no pleno gozo dos seus direitos estatutários, incluindo as que venham a ser eleitas 
para os órgãos sociais; 

c) Associados Honorários — pessoas singulares ou colectivas a quem a Assembleia Geral, sob 
proposta da Direcção, atribua esta qualidade em reconhecimento de relevantes serviços prestados 
à Associação ou aos fins por esta prosseguidos;  

d) Associados Colectivos — pessoas colectivas que, por afinidade de fins ou interesse comum, 
sejam admitidas como associadas, representadas por pessoa singular devidamente credenciada. 

2.​ As distintas categorias de associados gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres previstos nos 
Estatutos e no presente Regulamento, sem prejuízo das especificidades aplicáveis a cada categoria 
nos termos das deliberações da Assembleia Geral. 

Artigo 3.º — Requisitos de Admissão 

1.​ Podem ser admitidos como associados todas as pessoas singulares maiores de dezoito anos, no 
pleno gozo dos seus direitos civis, e todas as pessoas colectivas legalmente constituídas, que 



manifestem adesão expressa aos fins estatutários da Associação e aos valores fundacionais de 
sustentabilidade ambiental, economia circular e desenvolvimento cultural. 

2.​ Podem igualmente ser admitidos menores de idade, com idade compreendida entre catorze e 
dezoito anos, mediante autorização expressa por escrito dos seus representantes legais, ficando 
sujeitos ao regime de incapacidade previsto no Código Civil, designadamente quanto à limitação 
do direito de voto em deliberações da Assembleia Geral. 

3.​ A admissão é precedida da verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

a) Apresentação de proposta de admissão, em formulário próprio disponibilizado pela Direcção, 
contendo os elementos de identificação completa do proponente; 

b) Adesão expressa aos Estatutos, ao Código de Conduta da Associação e ao presente 
Regulamento, manifestada através do consentimento prestado no formulário de inscrição; 

c) Pagamento integral da quota anual correspondente ao ano civil em que se efectua a admissão; 

d) Inexistência de antecedentes susceptíveis de comprometer os fins, a reputação ou os valores da 
Associação. 

Artigo 4.º — Procedimento de Admissão 

1.​ A proposta de admissão deve ser dirigida à direção ou à mesa da assembleia, caso um dos seus 
membros fique responsável pela admissão de novos elementos. Sempre que possível, a Direção 
aprecia e comunica a decisão logo após a recepção da inscrição, podendo a aprovação ser 
efectuada por, pelo menos, um membro da Direcção. Não sendo possível a apreciação imediata, a 
decisão é tomada em reunião da Direcção, no prazo máximo de trinta dias contados da data de 
recepção da proposta. 

3.​ Em caso de aprovação, o proponente é notificado por escrito, devendo proceder ao pagamento da 
quota anual no prazo de quinze dias, sob pena de caducidade da admissão. 

4.​ Em caso de indeferimento, a Direcção comunica fundamentadamente os motivos da recusa ao 
proponente, sendo a decisão susceptível de recurso para a Assembleia Geral, a interpor no prazo 
de trinta dias contados da notificação. O recurso é apreciado na primeira Assembleia Geral que se 
realize após a sua interposição, não constituindo, por si só, fundamento para a convocação de 
Assembleia Geral extraordinária. 
 

Artigo 5.º — Quota Anual 

1.​ A quota anual é fixada em vinte euros, podendo este valor ser revisto pela Assembleia Geral, sob 
proposta da Direcção, mediante deliberação fundamentada. 

2.​ A quota tem a duração de doze meses contados a partir da data de admissão do associado, 
renovando-se por períodos sucessivos de igual duração, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral. 

3.​ O pagamento da primeira quota é efectuado no acto de admissão; as renovações são pagas no 
prazo de noventa dias contados da data de vencimento anual, por transferência bancária para a 
conta titulada pela Associação, sendo emitido o respectivo recibo. 



4.​ Não é exigida joia de admissão. O único encargo monetário associado à qualidade de associado é 
o pagamento da quota anual prevista no presente artigo. 

5.​ Os Associados Coletivos estão isentos do pagamento de quota, sem prejuízo da faculdade de a 
satisfazerem voluntariamente. 

Artigo 6.º — Direitos dos Associados 

1.​ São direitos dos associados, sem prejuízo das especificidades aplicáveis a cada categoria: 

a) Participar nas Assembleias Gerais, intervindo e votando nas deliberações, nos termos dos 
Estatutos e da lei; 

b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais, observados os requisitos estatutários; 

c) Apresentar propostas, sugestões e reclamações dirigidas a qualquer dos órgãos sociais; 

d) Examinar, mediante requerimento à Direcção, os livros, actas, relatórios e demais documentos 
da Associação, nos termos do Artigo 174.º do Código Civil; 

e) Participar nas actividades promovidas pela Associação, beneficiando das condições 
preferenciais estabelecidas para associados; 

f) Beneficiar dos serviços e iniciativas que a Associação venha a desenvolver em conformidade 
com os seus fins estatutários; 

g) Renunciar à qualidade de associado, mediante comunicação escrita dirigida à Direcção, com 
efeitos a partir da data da sua recepção. 

2.​ O exercício dos direitos referidos no número anterior depende da regularização das obrigações 
pecuniárias do associado perante a Associação, designadamente o pagamento integral das quotas 
vencidas. 

Artigo 7.º — Deveres dos Associados 

1.​ Constituem deveres dos associados: 

a) Cumprir e respeitar os Estatutos, os regulamentos internos e as deliberações dos órgãos sociais 
validamente adoptadas; 

b) Pagar pontualmente a quota anual estabelecida no Artigo 5.º; 

c) Aceitar e desempenhar com zelo e diligência os cargos para que sejam eleitos ou designados, 
salvo motivo justificado de recusa; 

d) Comparecer às Assembleias Gerais para as quais sejam convocados, contribuindo activamente 
para o bom funcionamento da Associação; 



e) Pautar a sua conduta pelos valores fundacionais da Associação, designadamente os princípios 
de sustentabilidade ambiental, economia circular, respeito pela diversidade e desenvolvimento 
cultural; 

f) Abster-se de praticar actos contrários aos fins, à reputação ou aos legítimos interesses da 
Associação; 

g) Comunicar à Direcção, no prazo de trinta dias, qualquer alteração dos seus dados pessoais 
relevantes para a vida associativa; 

h) Cumprir as obrigações decorrentes do Código de Conduta da Associação, designadamente no 
que respeita à participação em eventos e actividades; 

i) Agir de boa-fé e no superior interesse da Associação, abstendo-se de condutas que, de forma 
deliberada, obstruam o funcionamento dos órgãos sociais, bloqueiem a actividade associativa ou 
comprometam a continuidade da gestão; 

j) Em caso de renúncia a cargo social ou à qualidade de associado, comunicá-la por escrito com 
antecedência razoável e assegurar a entrega ordenada de documentos, acessos, credenciais e bens 
da Associação à sua guarda, de modo a salvaguardar o funcionamento dos órgãos sociais. 

 

Artigo 8.º — Alinhamento com os Valores Fundacionais 

1.​ Os associados subscrevem expressamente, no acto de admissão, o Código de Conduta da 
Associação, comprometendo-se a observar os seguintes princípios: 

a) Igualdade — abstenção de qualquer forma de discriminação, designadamente em razão da raça, 
género, orientação sexual, nacionalidade, religião, condição económica ou aparência; 

b) Respeito — observância dos princípios de partilha do espaço comum, consentimento contínuo 
e dignidade de todos os participantes; 

c) Tolerância Zero — repúdio inequívoco a qualquer forma de violência, assédio ou intimidação 
no contexto associativo; 

d) Herança Cultural — reconhecimento e valorização das origens culturais das expressões 
artísticas promovidas pela Associação; 

e) Consumo Consciente — promoção de práticas de consumo responsável nas actividades 
associativas; 

f) Sustentabilidade — observância de práticas de redução, reutilização e reciclagem de recursos, 
com proibição de plásticos descartáveis nas actividades associativas, salvo quando 
comprovadamente não exista alternativa viável; 



g) Impacto Reportado — apoio à transparência institucional da Associação na comunicação dos 
seus resultados e contribuições sociais. 

2.​ O incumprimento reiterado dos princípios constantes do número anterior pode constituir 
fundamento para a aplicação das medidas disciplinares previstas no presente Regulamento. 

Artigo 9.º — Suspensão da Qualidade de Associado 

1.​ A Direcção pode deliberar a suspensão da qualidade de associado, com a consequente suspensão 
dos direitos respectivos, nos seguintes casos: 

a) Falta de pagamento da quota anual por período superior a cento e oitenta dias a contar da data 
de regularização do vencimento da quota anual. 

b) Violação grave dos deveres associativos, sem que tal violação constitua, por si só, fundamento 
de exclusão; 

c) Conduta incompatível com os valores fundacionais da Associação, devidamente fundamentada. 

2.​ A suspensão tem natureza temporária, vigorando até à regularização da situação ou até 
deliberação da Assembleia Geral sobre eventual exclusão. 

3.​ Da deliberação de suspensão cabe recurso para a Assembleia Geral, no prazo de trinta dias 
contados da notificação, sendo o recurso apreciado na primeira Assembleia Geral que se realize, 
não constituindo fundamento para a convocação de Assembleia Geral extraordinária. 

Artigo 10.º — Exclusão de Associados 

1.​ A exclusão de associado é da competência exclusiva da Assembleia Geral, sob proposta 
fundamentada da Direcção, e ocorre nos seguintes casos: 

a) Violação grave e reiterada dos deveres associativos; 

b) Prática de actos lesivos dos legítimos interesses, reputação ou património da Associação; 

c) Condenação transitada em julgado pela prática de crime doloso conexo com a actividade 
associativa; 

d) Falta de pagamento de quotas por período superior a trezentos e sessenta e cinco dias a contar 
da data de regularização do vencimento da quota anual. 

e) Violação grave do Código de Conduta, em particular nas matérias de igualdade, respeito ou 
tolerância zero; 

f) Outros casos previstos nos Estatutos. 

2.​ O procedimento de exclusão observa os seguintes princípios: 



a) Direito de audiência prévia do associado visado, a quem é facultada a possibilidade de 
apresentar defesa escrita no prazo de quinze dias; 

b) Análise da defesa pela Direcção, que elabora parecer fundamentado; 

c) Deliberação da Assembleia Geral por maioria qualificada de dois terços dos associados 
presentes; 

d) Notificação fundamentada ao associado excluído. 

3.​ O associado excluído perde todos os direitos associativos, designadamente o direito à restituição 
de quotas ou de quaisquer outras contribuições efectuadas a favor da Associação. 

Artigo 11.º — Disposições Finais 

1.​ As omissões do presente Regulamento são supridas pelos Estatutos, pelo Código Civil Português 
e pela demais legislação aplicável. 

2.​ O presente Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação em Assembleia Geral, sendo 
dado conhecimento a todos os associados. 

3.​ As alterações ao presente Regulamento são deliberadas pela Assembleia Geral, por maioria 
simples dos associados presentes. 
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